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RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
AGRAVANTE : PAULO LORRAN DA SILVA SANTOS (PRESO)
ADVOGADO : LUCAS MENDES DE ASSUNÇÃO - AL020787
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE ALAGOAS
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE ALAGOAS
 

EMENTA

PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. 
TRÁFICO DE DROGAS. BUSCA PESSOAL E DOMICILIAR. AUSÊNCIA 
DE FUNDADAS RAZÕES E ATITUDE SUSPEITA DO 
RÉU. TRANCAMENTO DA AÇÃO PENAL. EXCEPCIONALIDADE DA 
MEDIDA. NÃO CABIMENTO. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
1. O trancamento da ação penal somente é possível em situações excepcionais, 
em que há inequívoca comprovação da atipicidade da conduta, da incidência 
de causa de extinção da punibilidade ou da ausência de indícios de autoria ou 
de prova sobre a materialidade do delito.
2. No caso, o reconhecimento da invalidade da busca pessoal e domiciliar, 
com vistas ao trancamento da ação penal, se mostra prematuro, uma vez que  
não instruído o feito. Sendo necessário, portanto, que as instâncias ordinárias, 
à luz do contraditório, delineiem o quadro fático sobre o qual se aponta a 
nulidade, a fim de que esta Corte sobre ele se manifeste.
3. Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
13/08/2024 a 19/08/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay 
Neto e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 

                                  Brasília, 19 de agosto de 2024.

 

Ministro Ribeiro Dantas 
Relator

Documento eletrônico VDA42943276 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MARCELO NAVARRO RIBEIRO DANTAS   Assinado em: 21/08/2024 18:25:38
Código de Controle do Documento: 0c285261-34b3-4b89-bf3c-3c51b1814fed



AgRg no HABEAS CORPUS Nº 909343 - AL (2024/0150231-0)

RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
AGRAVANTE : PAULO LORRAN DA SILVA SANTOS (PRESO)
ADVOGADO : LUCAS MENDES DE ASSUNÇÃO - AL020787
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE ALAGOAS
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE ALAGOAS
 

EMENTA

PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. 
TRÁFICO DE DROGAS. BUSCA PESSOAL E DOMICILIAR. AUSÊNCIA 
DE FUNDADAS RAZÕES E ATITUDE SUSPEITA DO 
RÉU. TRANCAMENTO DA AÇÃO PENAL. EXCEPCIONALIDADE DA 
MEDIDA. NÃO CABIMENTO. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
1. O trancamento da ação penal somente é possível em situações excepcionais, 
em que há inequívoca comprovação da atipicidade da conduta, da incidência 
de causa de extinção da punibilidade ou da ausência de indícios de autoria ou 
de prova sobre a materialidade do delito.
2. No caso, o reconhecimento da invalidade da busca pessoal e domiciliar, 
com vistas ao trancamento da ação penal, se mostra prematuro, uma vez que  
não instruído o feito. Sendo necessário, portanto, que as instâncias ordinárias, 
à luz do contraditório, delineiem o quadro fático sobre o qual se aponta a 
nulidade, a fim de que esta Corte sobre ele se manifeste.
3. Agravo regimental desprovido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por PAULO LORRAN DA SILVA 
SANTOS, de decisão na qual não conheci do habeas corpus (e-STJ, fls. 101-106).

A defesa alega, em suma, que, "[em relação a flagrante ilegalidade, esta é 
escancarada, contaminando o processo desde o momento inquisitório, quando os 
policiais condutores prestaram seus primeiros depoimentos, AFIRMANDO 
CATEGORICAMENTE que prenderam em razão de o agravante ser “conhecido” pela polícia, 
declarando, por conseguinte, que não havia qualquer suspeita (fundada), denúncia, investigação 
ou elemento que justificasse a violação à intimidade." (e-STJ, fls. 115-116)

Assevera que "não é necessário revolver o material fático-probatório para reconhecer 
a ilegalidade da busca pessoal, em total afronta ao artigo 244 do Código de Processo Penal, uma 
vez que, no caso, os fatos incontroversos já estão delineados nos autos." (e-STJ, fl. 116)

Requer a reconsideração do decisum ou a submissão do feito ao colegiado.
É o relatório.

VOTO

A decisão agravada merece ser mantida por seus próprios e jurídicos fundamentos, a 
seguir integralmente reproduzidos:
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"[...]
O Tribunal de origem manteve a validade da busca pessoal e domiciliar nos seguintes 
termos:
[...]
Vale registrar, inicialmente, que, nos termos do entendimento consolidado desta 
Corte, o trancamento da ação penal, inquérito policial ou procedimento investigativo 
por meio do habeas corpus é medida excepcional. Por isso, será cabível somente 
quando houver inequívoca comprovação da atipicidade da conduta, da incidência de 
causa de extinção da punibilidade ou da ausência de indícios de autoria ou de prova 
sobre a materialidade do delito A respeito do tema em debate neste habeas corpus, o 
Plenário do Supremo Tribunal Federal, no julgamento do RE 603.616/RO, decidiu 
que "a entrada forçada em domicílio sem mandado judicial só é lícita, mesmo em 
período noturno, quando amparada em fundadas razões, devidamente justificadas a 
posteriori, que indiquem que dentro da casa ocorre situação de flagrante delito, sob 
pena de responsabilidade disciplinar, civil e penal do agente ou da autoridade e de 
nulidade dos atos praticados" (Rel. Ministro GILMAR MENDES, julgado em 
05/11/2015).
Ou seja, as buscas domiciliares sem autorização judicial dependem, para sua validade 
e regularidade, da existência de fundadas razões de que naquela localidade esteja 
ocorrendo um delito.
Do mesmo modo, anota-se que para o reconhecimento da legalidade da revista 
pessoal, é necessária a fundada suspeita de que o agente esteja na posse de algo ilícito 
ou produto de crime.
No caso, o Tribunal de origem, sobre a dinâmica da prisão em flagrante, esclareceu 
que os "policiais militares estavam em patrulhamento, na praça Padre Cícero, quando 
avistaram o investigado, transitando nas ruas e que, ao realizarem buscas, localizaram 
porções de maconha com ele, tendo confessado durante a abordagem que guardava 
ainda mais entorpecentes na sua residência, porém para seu próprio uso." Todavia, 
tanto o acórdão impugnado, quanto a decisão de primeiro grau, afirmaram que a 
averiguação da tese defensiva exigiria na hipótese o reexame da prova, a ser colhida 
durante a instrução do feito.
Nesse contexto, de fato, não sendo clara as circunstâncias e motivações que 
justificaram a busca pessoal e a entrada no domicílio do agente, mostra-se prematuro 
o acolhimento do pedido de trancamento do feito.
Nesse sentido:
[...]." (e-STJ, fls. 101-106)
 

 
Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.
É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA
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Sessão Virtual de 13/08/2024 a 19/08/2024

Relator do AgRg  
 
Exmo. Sr. Ministro RIBEIRO DANTAS

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Secretário  
 
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : LUCAS MENDES DE ASSUNCAO
ADVOGADO : LUCAS MENDES DE ASSUNÇÃO - AL020787
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE ALAGOAS
PACIENTE : PAULO LORRAN DA SILVA SANTOS (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE ALAGOAS

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES PREVISTOS NA LEGISLAÇÃO 
EXTRAVAGANTE - CRIMES DE TRÁFICO ILÍCITO E USO INDEVIDO DE 
DROGAS - TRÁFICO DE DROGAS E CONDUTAS AFINS

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : PAULO LORRAN DA SILVA SANTOS (PRESO)
ADVOGADO : LUCAS MENDES DE ASSUNÇÃO - AL020787
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE ALAGOAS
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE ALAGOAS

Documento eletrônico VDA42929033 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  SISTEMA JUSTIÇA - SERVIÇOS AUTOMÁTICOS,    Assinado em: 20/08/2024 00:53:56
Código de Controle do Documento: 1426217f-0654-48e4-a3cb-b63acad381b2



TERMO

A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
13/08/2024 a 19/08/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay 
Neto e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.

 

Brasília, 19 de agosto de 2024
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